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CÂMARA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 
CNPJ: 04.546.941/0001-86  
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Travessa Magalhães Barata, 227 – Centro, 68.270-000 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

DEMANDANTE: Câmara Municipal de Oriximiná 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COM FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO 
(LUBRIFICANTE E GÁS GLP), EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS DA CÂMARA DE ORIXIMINÁ-PA, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO. 

1.2.  
COMBUSTÍVEL, LUBRIFICANTE E DERIVADO DE PETRÓLEO 

        PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
 VALOR 

UNITÁRIO   VALOR TOTAL 

1 

GÁS GLP 13KG 
 Especificação:  
acondicionado  
em botijão de 13 Kg 
- Recarga 

UNIDADE 12 

R$ 139,03 R$ 1.668,36 

2 

GASOLINA 2 
Especificação: COMUM 
Combustível, comum, 
conforme Norma CNPQ. 

LITRO 60.000 

R$ 7,84 R$ 470.400,00 
3 ÓLEO 2 TEMPOS 500ml FRASCO 100 R$ 34,66 R$ 3.466,00 
4 ÓLEO DIESEL S10 LITRO 40.000 R$ 7,41 R$ 296.400,00 
          R$ 771.934,36 

 

1.3. Os itens, objeto desta contratação, são caracterizados como de natureza de bens 
comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021., conforme justificativa 
constante  do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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1.5. A contratação do referido objeto será realizada através do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO, considerando o futuro e eventual fornecimento, de forma parcelada e de acordo 
com  as demandas da Câmara Municipal de Oriximiná. 

 

1.6. A adoção do Sistema de Registro de Preço – SRP fundamenta-se na hipótese prevista 
no Decreto Federal nº 14.462/2023, sendo que é conveniente para Administração o 
fornecimento com previsão de entregas parceladas durante a validade da Ata, permitindo, 
desta forma, a possibilidade de maior economia de escala na aquisição de Combuitstível, 
Lubrificantes e Derivados de Petróleo para o período de até́ um ano, visando o aumento 
da eficiência administrativa e a celeridade da contratação. 

1.7. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (Doze) meses, a contar de sua 
assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento 
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir o último. A vigência da Ata 
poderá ser prorrogada por igual período na forma do Artigo 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do 
instrumento contratual, observando-se o artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável 
na forma dos artigos 106 e 107 do referido diploma legal. 

1.9. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. Em razão da localização geográfica do município de Oriximiná, bem como os serviços 
executados pelo poder legislativo municipal, existe a necessidade contínua do consumo 
de combustíveis, visto que a estrutu-ra desta Casa de Leis possui demandas cotidianas 
que dependem dire-tamente do objeto proposto e considerando a necessidade de 
planeja-mento anual de aquisições essenciais para o desenvolvimento das ati-vidades 
desta Casa prestadas aos nossos munícipes, é imprescindível a referida aquisição. 

2.2. Assim, justifica-se a aquisição diante da necessidade de abastecer os veículos desta 
Câmara, tanto os carros como as lanchas a sua disposi-ção, visto que Cumpre à Câmara 
Municipal, no exercício de suas fun-ções, realizar diversas fiscalizações de obras, realizar 
vistorias para a ferir situações das comunidades pertencentes a Municipalidade, neces-
sita de deslocamento até a Capital do estado para cursos e consultas ao Tribunal de 
Contas dos Municípios, dentre outras atividades correlatas à função de legislar e fiscalizar 
a aplicação de políticas públicas pelo Poder Executivo. 

2.3. A fundamentação da contratação, de seus quantitativos e a descrição da 
necessidade/justificativa, encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos do ETP - 
(Estudos Técnico Preliminar), apêndice deste Termo de Referência. 
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2.4. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, pois 
o PCA está em elaboração, conforme consta das informações no ETP (Estudo Técnico 
Preliminar). 

2.5. As condições, requisitos e regras que regem a presente contratação subordinam-se à Lei 
Federal nº 14.133/2021, e demais legislações                         correlatas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, vejamos: 

3.1.1. Assim após análise junto ao site tcm-Pá (mural tcm), PNCP, Internet e processos 
anteriormente realizados pela Câmara Municipal de Oriximiná e municípios 
circunvizinhos, onde podemos observar e concluir que a melhor solução técnica e 
econômica  é a realização de procedimento licitatório através de pregão eletrônico (PE) 
com Sistema de Registro de Preço (SRP), assim possibilitando que a entrega seja 
parcelada. 

 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.2. Os combustíveis deverão ser de boa qualidade e procedência, estar registrados e atender 
as normas, disposições técnicas e legais da Agência Nacional de Petróleo – ANP, e no 
que couber: INMETRO ABNT, ANVISA, e demais órgãos e agências  reguladoras 
correlatas, afim de garantir a qualidade dos produtos e a segurfança no consumo e 
fornecimento, atentando-se o proponente, principalmente para a prescrição do art. 39, 
inciso VIII da Lei 8078/90 (código de Defesa do Consumidor). 

4.3. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade Ambiental, conforme prevê a IN 
01, de 19 de janeiro de 2010 e legislação correlata , naquilo que coube, e ainda:  

4.4. Cumprir as Normas Brasileiras  - NBR publicada pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

4.5. Cumprir diretrizes relativas à gestão intregrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
obedecendo aos parâmentros estabelecidos pela lei nº 12,305/10; 

4.6. Utilizar materiais recicláveis no acondicinamento e embalagem indivisual dos bens a 
serem transportados, utilizando o menor volume possível, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e armazenamento.  

i. Subcontratação: 

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.7. Garantia Contratual 
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a) Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. CONDIÇÕES DE SERVIÇO E RECEBIMENTO  

a) Os forncimentos serão parcelados, mediante a emissão de ordem de 
compra/fornecimento pelo Setor de Compras da Câmara Municipal de Oriximiná. 

b) O prazo de início de fornecimento é de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento emitida, em remessas programadas conforme calendário de 
entregas estabelecido pela Gestão do Contrato; 

c) Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24h de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.2. Os serviços de fornecimento de combustíveis deverão ser executados em posto 
de combustível próprio da licitante, na sede do município, em total consonância 
com as disposições de segurança dos órgãos de controle, durante horário 
comercial de funcionamento do estabelecimento, salvo os casos emergenciais 
acordados entre as partes.  

 

5.3. CONTRATADA e CONTRATANTE; 

5.4. A CONTRATADA deverá possuir toda a infraestrutura necessária e disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução do serviço e 
estar prontamente a disposição a partir da solicitação do mesmo;  

5.5. A Licitante deverá garantir a qualidade dos serviços fornecidos, conforme as especificações 
e durante toda a vigência do Contrato; 

5.6. Todos os ônus com despesas relacionadas a frete, carga e descarga são inteiramente de 
responsabilidade da CONTRATADA;  

5.7. Qualquer eventualidade que prejudique a realização adequada do serviço, consoante às 
regras estabelecidas neste Termo, deverá ser devidamente justificada em documento 
oficial, enviado com antecedência mínima de 24h, e aceito pelos órgãos competentes;  

5.8. Na ocasião da entrega do serviço, deverá ser colhida a data, hora, nome, cargo e assinatura 
do(a) servidor(a) da Contratante responsável pelo recebimento. 

5.9. Garantia 

a) O prazo de garantia é aquele estabelecido conforme a Lei nº 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de  execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito             sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências         que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Sem prejuízo das disposições contidas neste Termo de Referência, as regras relativas às 
obrigações entre Contratante e Contratado estarão detalhadas na Minuta do Instrumento  

 

Contratual correspondente,. 

6.7. Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores definidos 
no   DFD (documento de formalização de demanda), em seu item 8, ou pelos respectivos 
substitutos. 

6.8. Fiscalização Técnica 

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote                         as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

6.9. Fiscalização Administrativa 
 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com  

b) vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 

c) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

d) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

e) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

f) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de   responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
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competência para                          tal, conforme o caso. 

g) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

h) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
 
7. CRITÉRIOS RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

a) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

b) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os  fins do recebimento definitivo. 

c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos insumos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta 
dias           úteis para fins de liquidação. 

b) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

i. o prazo de validade; 

ii. a data da emissão; 

iii. os dados do contrato e do órgão contratante; 

iv. o período respectivo de execução do contrato; 

v. o valor a pagar; e 

vi. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

c) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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d) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

e) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

f) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

h) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

i) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,  

j) até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 

7.3. Prazo e Forma de Pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da       liquidação da despesa. 

b) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

f) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Forma de Fornecimento 

a) O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

8.3. Exigências de Habilitação 

a) Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira: 
estarão previstos no edital, em estrita observância aos artigos 68 e 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

b) Qualificação Técnica: Para Qualificação Técnica da Licitante, deverão ser apresentados 
os seguintes documentos: 

i. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: Atestado(s) de fornecimento(s) 
emitido(s) por entidade(s) de direito público ou privado comprovando a aptidão da 
licitante para o fornecimento do(s) produto(s) idêntico(s) ou similar(es) aos objetos  

 

ii. licitados, devidamente assinado em papel timbrado da empresa ou órgão tomador 
do fornecimento; 

iii. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro via 
sistema, documentos que poderão demostrar a veracidade do atestado, assim 
como informações: telefone, e-mail, endereço atual do Atestador, dentre outros 
documentos sobre pena de não aceitação da proposta. 

iv. Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão competente do Município ou 
Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na 
forma da legislação específica vigente; 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 716.734,36 (Setecentos e Dezeseis Mil 
Setecentos e Trinta e Quatro Reais e Trinta e Seis Centavos),  conforme custos unitários 
apostos na tabela de itens do item 1.1, deste Termo de Referência, em acordo com os 
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valores registrados na ata para os itens pretendidos. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação         entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos  

 

b) imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do  

 

c) art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

d) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

e) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

f) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 

10.2. Nas contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços, as despesas para 
aquisição do objeto correrão à conta dos recursos orçamentários indicados conforme 
disponibilidade informada pelo Setor Contábil, mediante prévia consulta, oportunamente 
no momento da geração de instrumento contratual. Mesmo não sendo necessário indicar 
a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil, iremos desde logo demonstrar:  

 Exercício 2025 

 Órgão:  – Câmara Municipal de Oriximiná  

 Unidade Orçamentária: 0101 – Câmara Municipal de Oriximiná 

 Atividade: 0103100032001 
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 Classificação econômica: 3.3. 90. 30.00 – Material de consumo. 

 
11. DAS PENALIDADES 

 

11.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los 
em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos 
artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, 
nos termos da mesma lei. 

 
12. DA SUBMISSÃO DO TERMO E PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

12.1. Submetemos o Termo de Referência e demais documentos constitutivos, à apreciação 
superior e providências quanto a autorização para a contratação do objeto nos termos 
aqui dispostos e na forma da Lei de Regência referenciada. 

 
13. DOS APÊNDICES 

13.1. O presente Termo está composto dos seguintes apêndices, partes integrantes e 
indivisíveis: 

I. Documento de Formalização de Demanda – DFD; 
II. Estudo Técnico Preliminar ETP; 
III. Pesquisas de Preço e Mapa Comparativo; 
IV. Mapa de Risco. 

 
Oriximiná/PA, 28 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 

 

DÂNIA PIMENTEL DE FIGUEIREDO 

SECRETÁRIA GERAL DA CÂMARA 
 

SETOR DE PLANEJAMENTO – CÂMARA 
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